PARECER Nº    3183   , DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º74, de 2005.



De autoria do nobre Deputado Paschoal Thomeu, o projeto em epígrafe determina que as embalagens de produtos alimentícios contenham informações que especifica no âmbito do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 23.ª à 27.a Sessões Ordinárias, de 09 a 16/03/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, de competência dos Estados, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição Federal. Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.


Observa-se, todavia, que é necessário aprimorar a redação do Projeto com a intenção de torná-lo adequado à melhor técnica legislativa. Cumpre salientar, ainda, que a UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, foi extinta por força da Lei n.º 10.192, de 2001, persistindo apenas como índice de correção dos débitos fiscais cobrados pelo Estado.


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de lei n.º 74, de 2005, a seguinte redação:


Dispõe sobre a impressão de aviso nas embalagens de produtos alimentícios que especifica.


Artigo 1.º - As embalagens utilizadas no acondicionamento de alimentos destinados às pessoas que não toleram a ingestão de açúcar ou gordura deverão conter, impressas em idioma nacional, de forma a propiciar fácil leitura no ato da compra, as seguintes frases: NÃO CONTÉM AÇÚCAR ou NÃO CONTÉM GORDURA.


Artigo 2.º - A não observância do disposto nesta lei acarretará ao fabricante, produtor ou importador  multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).


Artigo 3.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.


Artigo 4.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 74, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer.

a) VINICIUS CAMARINHA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo.

Sala das Comissões, em 23-8-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Vinícius Camarinha – Giba Marson – Milton Vieira – Analice Fernandes
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